
Assassino reveia: morte de Expedito custou Cr$ 300 mii
Está preso desde o dia 6 de feve­

reiro o assassino do sindicaiista Expe­
dito Ribeiro de Souza, de Rio Maria 
(PA). É José Serafim Saies, o "Bar- 
reirito", que confessou ter recebido 
Cr$ 300 mii peio crime, (página 6)

Aumento do ano ietivo preocupa rede púbiica de ensino
O aumento do número de dias le­

tivos na rede de ensino, decretado 
em janeiro peio governo federai, cor­
re o risco de não sair do papei. Em 
todo o país os aiunos da rede púbii­
ca começaram o ano em escoias defi­
citárias. Os professores reciamam 
dos baixos saiários e os municípios 
temem retaliações, (página 14)

No estado de Aiagoas, 29 menores são marcados de morte
A deputada federai Benedita da 

Siiva (PT-RJ) tem em mãos uma iis- 
ta de 29 menores marcados para mor­
rer em Alagoas.Em 89, 457 crianças 
e adolescentes foram assassinados 
no país. (página 3)

Encarte anaiisará história da guerra no Goifo Pérsico
A guerra no Goifo acabou. 

No próximo número ieia o en­
carte especiai de Aconteceu.

Campanha 
de 91 gera

A Campanha da Fraternidade de 
1991, iançada peia CNBB no dia 14, 
está gerando polêmica entre empresá­
rios e até no episcopado católico. O 
texto-base da Campanha, sobre o traba- 
iho, despertou atenção por abordar o

da CNBB 
poiêmica

direito de greve e de ocupações de ter­
ras. Dividido em três partes (Ver, Jul­
gar e Agir), o documento foi chama­
do de "esquerdizante". foi defendido 
por dom Luciano Mendes de Almei­
da, presidente da CNBB. (página 9)
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Mesmo em crise, Brasi! ainda 
é a 9- economia do mundo

A crise econômica brasiieira não 
impediu um bom desempenho ao 
país no cenário intemacionai. Junto 
com o aumento da pobreza e da con­
centração de renda, o Brasii regis­
trou, em 1989, um Produto interno 
Bruto (PIB) de US$ 375,146 miihões, 
contra US$ 309,948 miihões soma­
dos no ano anterior, aparecendo co­
mo a nona economia do mundo, se­
gundo o atias econômico divulgado 
peio Banco Mundiai. Encabeçando 
a iista estão os Estados Unidos 
(US$ 5,237 biihões), seguido do Ja­
pão (US$ 2,920 bilhões), Alemanha 
(USS 1,272 bilhão) e França (US$ 
1 bilhão).

Os dados do Banco Mundial refe­
rem-se ao ano de 1989, quando o 
Produto Nacional brasileiro alcançou 
os US$ 375,1 bilhões, contra os 
US$ 393 bilhões da China, a oita-

Há três milhões de desemprega­
dos no País, dos quais cerca de 150 
mil acantonados na região metropoli­
tana de São Paulo. Segundo o Diee- 
se, os salários caíram à metade do 
poder de compra de março de 1990 
e, congelados, tenderão a tomar-se 
ainda mais deprimidos. O salário mí­
nimo, por sua vez, atingiu o menor 
valor desde sua criação em 1940. 
Em números redondos, corresponde 
a 57% do valor que ostentava no 
mês da posse do presidente.

Não 6 a única razão para que os 
trabalhadores se sintam frustrados e 
descrentes quanto a qualquer resulta­
do prático das iniciativas do gover­
no. Hábil no ritual do marketing po­
lítico, Collor foi garimpar nos ma­
nuais do peronismo ortodoxo a pala­
vra descamisados, cunhada por Evi­
ta Peron, acenando com a promessa 
de criar uma entidade entre seu go­
verno e as massas de trabalhadores. 
Mas no dia-a-dia tomou caminhos 
totalmente diversos.

Alêm de não resolver em nada

va colocada. O PNB norte-america­
no naquele ano, de US$ 5,2 trilhões, 
ainda era quase duas vezes maior 
que o do seu mais próximo concor­
rente, o Japão, com US$ 2,9 trilhões. 
A Alemanha prê-unificação vinha 
em terceiro, com US$ 1,2 trilhão, 
a França em quarto, com US$ 1 tri­
lhão, e a itália confirmava a quinta 
posição, com US$ 871,9 bilhões, 
contra os US$ 834,1 bilhões da Grã- 
Bretanha.

A maior renda per capita entre 
os países latino-americanos 6 a do 
Uruguai. Com US$ 7,17, o peque­
no país superou os quatro grandes 
da América Latina: Brasil (US$ 
6,90), Venezuela (US$ 6,71), Argen­
tina (US$ 5,91) e México (US$ 
5,45). (Fo/ha &  5. Pau/o, 09/02/91; 
Jorna/ da Tarde, 09/02/91; Jorna/ 
do BrasrJ, 09/02/91)

os dramas daqueles que seriam os 
descamisados, uma massa de 16 mi­
lhões de trabalhadores que sobrevi­
vem com o salário mínimo, não tem 
feito outra coisa senão engrossar 
suas fileiras.

Os levantamentos do Dieese adi­
cionam um dado que contribui para 
amplificar as tensões: na região me­
tropolitana de São Paulo, 26,8% dos 
trabalhadores demitidos são chefes 
de família. É um fenômeno novo. É 
quase o dobro do percentual de mu­
lheres e crianças demitidas. O contrá­
rio da recessão de 1981.

No campo, a temperatura das frus­
trações e desentendimentos não é 
menos elevada. Collor, durante a cam­
panha eleitoral, não se cansou de re­
petir que 4,8 milhões de descamisa­
dos rurais só teriam a ganhar com 
seu governo. Garantiu que todos os 
meses assentaria algo como 8,3 mil 
famílias. Não saiu um único assenta­
mento do papel, segundo o Movimen­
to Nacional dos Sem Terra. (Zsto /:/ 
Senhor, 13/02/91)
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Congresso reconhece fisiotogismo
A imagem do Congresso diante 

da opinião pública 6 bastante negati­
va. É o principa! motivo 6 o fisiolo- 
gismo, isto 6, a veiha prática dos par­
lamentares de trocar o apoio políti­
co por benesses e de colocar a defe­
sa de seus interesses à frente da defe­
sa dos interesses públicos. Esta ava­
liação não é de nenhum inimigo ferre­
nho do Parlamento brasileiro, mas 
dos próprios deputados e senadores 
empossados dia 1" de fevereiro.

Pesquisa feita na semana passada 
por O Estado de & PauZo e JdmaZ 
da Tarde com 332 dos 584 congres­
sistas revelou que 88,9% deles reco­
nhecem a má imagem do Congresso. 
E, quando são chamados a opinar so­
bre as razões deste desprestígio, os

Quatrocentos e cinquenta e sete 
menores foram mortos com violên- 
cia nas cidades do Rio, São Paulo 
e Recife em 1989. 63% deles foram 
assassinados a tiros. Em 206 casos 
os crimes apresentavam característi­
cas de execução; 63% das vítimas 
tinham idade entre 15 e 17 anos.

Esses dados, resultado de pesqui­
sa feita em 1990 pelo Movimento 
Nacional de Meninos e Meninas de 
Rua (MNMR), vão chegar ã Euro­
pa e Estados Unidos no mês de 
abril em forma de livro. A versão 
brasileira, intitulada "Vidas em Ris­
co: Assassinato de Crianças e Ado­
lescentes no Brasil", será lançada 
este mês em Brasília, em ato públi­
co que deverá reunir cerca de 30 
entidades de defesa dos direitos hu­
manos no Congresso.

Uma outra lista com nomes de 
29 crianças e adolescentes, entre 
10 e 18 anos, juradas de morte em 
Maceió (AL), e uma estatística que 
prevê o assassinato de mais 420 
menores no Rio de Janeiro em 1991, 
estão nas mãos da deputada federal 
Benedita da Silva (PT-RJ), que pre­
tende dar sequência à luta que co­
meçou há dez meses dentro do pró­
prio Congresso, quando solicitou ã

congressistas apontam em primeiro 
lugar (41%) a prática do íisiologis- 
mo. Outro vício reconhecido por de­
putados e senadores (38,2%) 6 o pe­
queno apego ao trabalho e o exces­
so de faltas às sessões legislativas 
— o que transformou em rotina a 
imagem do plenário vazio.

O reconhecimento das deficiências 
do Congresso não impede que estes 
mesmos deputados e senadores — 
em sua grande maioria — defendam 
o parlamentarismo, sistema em que 
o governo está mais estreitamente li­
gado e subordinado ao Legislativo.

O levantamento mostra que, alêm 
da Comissão de Moralização da Câ­
mara, também o presidente Fernan­
do Collor enfrentará dificuldades no

Mesa da Câmara a criação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CP!) para investigar o extermínio 
de crianças e adolescentes.

A indústria de extermínio no Bra­
sil já teria chegado ao requinte de 
promover leilões, nos quais comer­
ciantes interessados em acabar com 
meninos e meninas de rua e integran­
tes de grupos de extermínio fazem 
suas ofertas, segundo entidades de 
defesa de direitos humanos.

O secretário executivo do Ceap, 
o pedagogo Ivanir dos Santos, res­
salta um dado novo na perseguição 
a crianças de Alagoas. "H á um nú­
mero surpreendente de meninas mar­
cadas para morrer nessa lista de 
Alagoas", constatou. Das 29 crian­
ças e adolescentes, oito são meninas, 
três das quais encabeçam a lista. E 
o extermínio no Brasil visa princi­
palmente meninos entre 15 e 17 
anos, segundo estimativas da entida­
de. "Não é só por causa da prosti­
tuição que querem matar essas me­
ninas. E por queima de arquivo. 
Não querem que elas um dia denun­
ciem terem sido vítimas de estu­
pros", disse Ivanir dos Santos. (Fo­
lha de & Paulo, 17/02/91; Jornal 
do Brasil, 18/02/91)

Congresso. Embora apenas 22,6% 
dos parlamentares consultados prome­
tam uma oposição sistemática, um 
número mais reduzido ainda de depu­
tados e senadores garante o apoio in­
tegral ao governo (13,3%). A gran­
de maioria (63,8%) prefere examinar 
as propostas caso a caso.

Os números da Pesquisa Estado 
indicam ainda que as possibilidades 
de entendimento entre governo e Con­
gresso são amplas. A maioria dos 
congressistas (48,9%) considera regu­
lar o desempenho do presidente e 
de seus auxiliares. No que se refere 
à política econômica, o Plano Collor 
tem apoio (59,2%) mas precisa de 
correções e aperfeiçoamentos. (O Es­
tado de S. Paulo, 10/02/91)

Paulo Maluf nega envolvimento e Tuma deporá na CPI de Perus
O ex-govemador Paulo Maluf, 

em depoimento â CPI dos Desapare­
cidos, responsabilizou o ex-prefeito 
Faria Lima pelo projeto de constru­
ção do cemitério Dom Bosco, em 
Perus, onde foi descoberta, em setem­
bro do ano passado, uma vala clan­
destina com 1.049 despojos, vários 
deles de desaparecidos políticos. 
Maluf garantiu jamais ter tomado 
conhecimento das torturas nas depen­
dências do DOl-CODl, quando pre­
feito de São Paulo — entre 1969 e 
1971, auge da repressão militar — 
e afirmou só ter visto o delegado 
Sérgio Fleury no dia de seu velório, 
em abri! de 1979.

O secretário da Receita Federal 
e diretor-geral do Departamento de 
Polícia Federal, delegado Romeu 
Tuma, será intimado a depor na 
CPI. O seu nome foi ventilado por 
Maluf que, ao prestar depoimento, 
sugeriu ter colocado o delegado na 
direção do Dops como um desafio 
ao sistema e uma medida para neutra­
lizar a ação da linha dura militar e 
bloquear as agressões aos direitos 
humanos. Tuma já teve seu nome 
citado em vários depoimentos. (O 
Estado de S. Pau/o, 08/02/91)

Matança de menores é revelada 
em livro e em CPI da Câmara
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A lucrativa indústria do Rima
Prever as consequências do progres­

so, cinco anos depois do licenciamen- 
to de obras ou atividades potencial­
mente poiuidoras estar condicionado 
á apresentação prévia de Eia-Rima 
(Estudo e Reiatório de Impacto Am­
biental), é hoje uma bem sucedida 
empresa que mobiiiza mais de 100 
firmas de consuitoria de porte médio 
e miihares de funcionários.

É que os ambientaüstas chamam 
de a "indústria do Rima", citando, 
como exempio, o caso da Cervejaria 
Antárctica no Mato Grosso, que foi 
autorizada a construir uma fábrica 
poiuidora acima do ponto de capta­
ção de água que abastece Cuiabá, gra­
ças a um Eia-Rima que confundiu 
os peixes e rios, da bacia amazônica, 
com os do Pantanai.

A !e! — Para os ambientaüstas, 
a legisiação que introduziu o Rima 
é boa, uma cópia abrasiieirada da "En- 
vironmentai Impact Statement'', uma 
declaração obrigatória de impactos 
criada em 1969 nas Estados Unidos. 
O ruim, denuncia Daniel Taubkin, 
presidente do Conselho Deüberativo 
da Fundação Pantanal Alerta Brasil, 
é o mau uso que se faz dessa legisla­
ção: "Os governos estaduais domi­
nam por completo os Conselhos Esta­
duais de Meio Ambiente, mantendo 
as entidades não-govemamentais em 
minoria absoluta. Estas acabam per-

Madeireiras
A destruição das florestas tropi­

cais não é um problema apenas dos 
latino-americanos. Na ilha de Bornéu, 
na Malásia, a devastação tem sido 
tão grande que a água dos rios, enla­
meada pela erosão dos solos, não po­
de mais ser bebida. Povos indígenas 
perdem suas fontes de alimentos e 
espécies de animais raros, como os 
famosos orangotangos de Boméu, en- 
contram-se ameaçados de extinção.

Os responsáveis pela destruição 
são as empresas madeireiras do Japão 
e da Malásia. O Japão importa 90% 
de sua madeira dos estados malaios 
de Sabah e Sarawak. A cada um 
quarto dessa madeira retirada de Bor-

dendo sistematicamente para a vota­
ção em bloco dos conselheiros gover­
namentais, exceto em casos muito fla­
grantes, como o da Rodovia do Sol 
em São Paulo, que teve o seu Rima 
recusado por iniciativa bem sucedidw 
dos ambientalistas. Mas o número 
de aberrações aprovadas, como o Ri­
ma da Antárctica no rio Cuiabá ou 
da hidrelétrica do Manso, que vai 
abreviar a agonia desse mesmo rio, 
extinguindo sua fauna fluvial, é mui­
to mais elevado do que se pode ima­
ginar. O ideal seria termos colegia- 
dos tripartites, ou seja, com o mes­
mo número de conselheiros não-go­
vemamentais e da sociedade civil (fe­
derações industriais, universidades, 
sindicatos etc), para pormos um fim 
à indústria do rima e à manipulação 
da sociedade civil, que sem poder 
participar do sistema decisório gover­
namental, atua como coonestadora 
de decisões e fatos consumados anti- 
democraticamente".

Os especialistas em Rima, no Bra­
sil, começaram a surgir em cursos pa­
trocinados pela OEA na década de 
60, mas somente em 1985 aconteceu 
o Curso Internacional de Metodologia 
de Avaliação de Impacto Ambiental, 
promovido pelo Centro Nacional de 
Pesquisa e Defesa da Agricultura da 
Embrapa em Jaguariúna, São Paulo, 
em convênio com o CNPq. Ministra­
do pelos professores Larry Canter, da

néu é transformada em formas para 
concreto na construção civil, as quais 
são jogadas fora depois de usadas 
apenas duas ou três vezes. Um relató­
rio preparado ano passado pela Orga­
nização Internacional de Madeiras 
Tropicais, formado por 48 nações 
que comerciam com a madeira das 
florestas, estima que a região de Sara- 
wak estará devastada em 11 anos. 
Já os ecologistas acreditam que a des­
truição total das florestas chegará 
em cinco anos. Desde 1987, milhares 
de indígenas de Sarawak fazem pro­
testos contra a destruição do seu ha­
bitat. Eles bloqueiam as estradas por 
onde passam as carretas transportan-

Universidade de Oklahoma, e Ronald 
Bisst, da Universidade de Aberdeen, 
o curso formou o primeiro contingen­
te de especialistas, muitos dos quais 
ainda desempregados: "A  maioria das 
empresas de engenharia criaram suas 
próprias equipes, apesar da legislação 
ser clara ao estabelecer que tais estu­
dos e relatórios de impactos devem 
ser feitos por equipes multidisciplina- 
tes que não dependam, direta ou indi­
retamente, do empreendedor ou interes­
sado na obra — que deve limitar-se a 
pagar as despesas dos estudos, mes­
mo que estes terminem por não reco­
mendar a execução do projeto", conti­
nua Daniel Taubkin.

Críticas — Outro conselheiro da 
Fundação, o engenheiro Mauro Antô­
nio Moraes Victor (que presidia a Uni­
dade da embrapa em Jaguariúna e or­
ganizou o primeiro curso sobre Rima 
no Brasii), vai mais além: "As autori­
dades vetam sistematicamente as audi­
ências públicas que deveriam antece­
der o julgamento de grandes obras im- 
pactantes. E dividem essas últimas 
em trechos, para facilitar a sua aprova­
ção, perdendo de vista os danos glo­
bais que as mesmas devem causar. O 
famoso jeitinho brasileiro, lastreado 
na impunidade, transformou a análise 
e previsão em aprovação incondicio­
nal de impactos", finaliza. (Jornal da 
Tarde, 18/02/91)

do toras e centenas já foram presos 
pela polícia. Tu'o, um membro da 
tribo dos Penan, recebeu recentemen­
te o Prêmio Chico Mendes dado pe­
lo Sierra Club de Washington por 
seu trabalho em defesa das florestas 
de Boméu.

Para os nativos, a única esperança 
é levar seu problema aos povos do Ja­
pão, da Europa e dos Estados Unidos, 
colocando uma face humana no dra­
ma da destruição das florestas tropi­
cais. "Por favor, não comprem madei­
ra de Sarawak ou vocês contribuirão 
para morte e o sofrimento em nossa 
comunidade", pede o porta-voz dos 
nativos. (Jornal do Brasil, 18/02/91)

devastam florestas da Malásia
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Relatório detecta degradação na América Latina
O número de pessoas vivendo abai­

xo do ümite de pobreza na América 
Latina bateu recorde em 1990: 204 
miihões. O índice de abandono do 
ensino de escoias primárias chega a 
15% (mais alto do que na África e 
na Ásia); 44% da força de trabalho 
está desempregada ou subempregada; 
68% das habitações podem ser classi­
ficadas como "inadequadas" e 40% 
dos lares não recebem o mínimo de 
calorias considerado indispensável. 
Nunca houve tanta degradação na 
América Latina.

Esses números sinistros desfilam 
no relatório "Nossa Própria Agen­
da", da Comissão de Desenvolvimen­
to e Meio Ambiente da América Lati­
na e do Caribe, lançado, no dia 18, 
no simpósio "Avaliação Ambiental 
na América do Sul: Perspectiva Am­
biental para os anos 90". O simpósio 
foi uma iniciativa da Secretaria de 
Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo e da Fundação Memorial da 
América Latina.

A Comissão, instituída em 1989 
pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) e 
pelo Banco Interamericano de Desen­
volvimento (B!D), produziu uma sín­

tese rigorosa do desenvolvimento in­
sustentável e regressivo dos latino- 
americanos. Pobreza e deterioração 
são "efeitos paralelos e interrelacio- 
nados do mesmo processo de desen­
volvimento inadequado", afirma o 
documento.

O objetivo da Agenda, segundo 
David Atkinson, representante do BID 
no Brasil, é contribuir para a Confe­
rência da ONU do Meio Ambiente, 
no Rio, em 1992, no sentido de "ge­
rar a força política e mora! para a 
aplicação de uma agenda ambienta! 
para o próximo século". Atkinson 
disse que a Agenda é "um documen­
to radical". Efetivamente, reúne e re­
ferenda as principais teses reformis­
tas do pensamento ambientalista.

A ONU e o BID, por exemplo, 
apóiam a criação de um "Serviço 
Financeiro Ambiental Mundial", que 
reflita a "dívida ambiental acumula­
da" dos países desenvolvidos, uma 
vez que "o  progresso dos países in­
dustrializados baseou-se na explora­
ção predatória dos recursos naturais" 
dos não-desenvolvidos. Só os juros 
da dívida externa latino-americana 
determinaram, entre 1982 e 1988, "u- 
ma transferência líquida de capital

da região para os países credores de 
USS 200 bilhões".

Para criar o fundo, a Agenda su­
gere: uma multa aos lançadores de 
gás carbono na atmosfera e um im­
posto sobre o petróleo que recaia 
sobre os usuários e alocações volun­
tárias por parte dos países industria­
lizados. O ex-secretário federal de 
Meio Ambiente (1974-1986) Paulo 
Nogueira Neto, membro da comis­
são, acha que o fundo poderá ser 
criado na conferência da ONU. Su­
gere um montante de US$ 2 bilhões 
por ano, administrados pelo Banco 
Mundial e pelo BID. Ambientalistas 
presentes ao simpósio ouviram com 
ceticismo: US$ 2 bilhões é pouco.

A Agenda prega a elaboração 
de uma estratégia de desenvolvimen­
to sustentável, própria, e o abando­
no de "modelo de crescimento de­
feituoso" que conduziu à estagna­
ção: em 1960, 51% da população 
latino-americana viviam abaixo da 
pobreza; em 1970, 40%; em 1980, 
35%; em 1990, o índice aumentou 
para 40%. Mas, agora, o número 
absoluto de pobres é 50% maior 
do que em 1960. (Fb/Aa &  & Paulo, 
19/02/91)

Pandemia de cólera é fruto de saneamento deficiente
Um indicador das péssimas condi­

ções de vida e da degradação ambien­
tal na América Latina é a incidência 
de doenças que se pensava extintas 
como cólera e hanseníase. A Améri­
ca Latina resistiu incólume durante 
três décadas à sétima pandemia de 
cólera da história da humanidade. Pe­
lo Peru, o bacilo penetrou no único 
continente que ainda não registrava 
casos nativos dessa pandemia. Até 
agora ocorreram 14 mi! casos e 90 
mortes. Mas agora que a cólera che­
gou â América Latina, a falta de sa­
neamento básico e a miséria da popu­
lação formam o quadro idea! para o 
desenvolvimento arrasador da doen­
ça. A doença deve entrar no Brasil 
via o estado do Acre, onde o próprio 
ministro da Saúde, Alceni Guerra, re­
conheceu não existirem condições 
de saúde satisfatórias.

"As áreas sem saneamento são 
regiões de alto risco para a dissemina­
ção da cólera", explica Wagner Cos­
ta, diretor do Centro de Vigilância 
Epidemiológica da Secretaria Esta­
dual de Saúde de São Paulo. Ele atri­
bui a ausência da moléstia na Améri­
ca Latina durante os últimos anos 
ao ritmo de disseminação do bacilo.

De acordo com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), só em 
1989 foram registrados no mundo 
cerca de 48.403 casos, em 35 países. 
As estatísticas não incluem os países 
do Leste europeu e a União Soviéti­
ca. Sabe-se, porém, que eles não es­
caparam da pandemia. Em 1990, a 
URSS já teve pelo menos 69 casos, 
dos quais 20 eram importados, e a 
Romênia , 270, número que a colo­
ca como o primeiro país da Europa 
em vítimas de cóiera. A Oceania tam­

bém não aparece nas estatísticas de 
1989, mas em 1990 foram registra­
dos no continente 66 casos, quatro 
deles importados. Os dados de 1990 
são provisórios, mas a OMS já tem 
estimativas de que cerca de 1.700 
pessoas morreram de cólera.

Em muitos países a cólera é consi­
derada endêmica: está presente mas 
o número de vítimas anuais é estável. 
A doença apresenta esse comporta­
mento na índia e Indonésia. A disse­
minação endêmica e epidêmica da 
cólera, por 35 países do mundo, em 
quase todos os continentes, lhe confe­
re o caráter de pandemia. De 1983 
até o fina! da década atingiu pelo 
menos 320 mi! pessoas. Enquanto o 
saneamento não se toma acessível a 
toda a população, cientistas buscam 
uma nova vacina contra a có!era.(0 
Estado de S.Pau/o, 17/02/91)
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Assassino de Expedito confessa o crime
Comitê Rio Maria quer apurar crimes no Pará

A polícia de Rio Maria prendeu 
no dia 6 de fevereiro o executor de 
Expedito Ribeiro de Souza. José Sera­
fim Saies, peão de 25 anos também 
conhecido como "Barreirito", após 
ser identificado por seis testemunhas 
confessou ter matado o sindicaüsta.

Mas seus depoimentos têm sido 
sempre contraditórios. No primeiro 
interrogatório feito peio delegado 
Éder Mauro, do Dops de Beiém, o 
pistoieiro disse ter recebido Cr$ 300 
mii peio crime. Numa segunda ver­
são, em depoimento prestado no Fó­
rum de Xinguara (PA), Barreirito dis­
se que resolvera eiiminar Expedito 
porque estava sendo perseguido por 
eie. No último dia 15, já em Beiém 
para onde foi transferido, o pistolei­
ro mudou novamente seu depoimen­
to. Depois de receber uma visita de 
10 minutos do advogado José Barbo­
sa Filho, que trabalha em Xinguara, 
Barreirito chamou o delegado Éder 
Mauro e disse que matou Expedito 
porque o líder sindical o teria contra­
tado para invadir a Fazenda Santa 
Helena, em Paraopebas — município 
vizinho a Rio Maria —, e não pagou 
pelo serviço. O advogado José Barbo­
sa Filho está alegando direito de sigi­
lo para manter em segredo o nome 
da pessoa que o contratou para defen­
der José Serafim Sales. A partir de 
agora, o nome de quem contratou o 
advogado será um elo das investiga­
ções para se chegar ao mandante. 
Outros indícios são os sete fazendei­
ros e dois políticos da região que o 
peão citou durante os interrogatórios. 
Entre eles figuram o prefeito da cida­
de, Sebastião de Almeida, conheci­
do como "Tião Aranha"; o irmão 
do prefeito Nedito Emídio de Almei­
da e o fazendeiro Nenê Simão, liga­
dos â UDR; o proprietário da fazen­
da Nazaré, Manoel Avelino; os ir­
mãos Paulo e Fernando António de 
Oliveira.

Estes nomes foram também cita­
dos por Carlos Cabra! Pereira, o no­
vo presidente do STR de Rio Maria, 
como interessados na morte de Expe­
dito. (Jornal do Brasil, 06, 15 e 
16/02/91, Folha de S. Paulo, 8 e 
9/02/91, O Estado de S. Paulo, 
09/02/91)

Representantes de diversos par­
tidos, entidades da sociedade civil 
e trabalhadores reuniram-se em 
Rio Maria (PA), e criaram o Co­
mitê Rio Maria para cobrar a apu­
ração dos assassinatos provocados 
por questões de terra naquela re­
gião. Foi decidida também a reali­
zação do Dia contra a Violência 
e a Impunidade, em 13 de março, 
quando a Assembléia Legislativa 
do Pará se deslocará para Rio 
Maria. Entidades de direitos huma­
nos do Brasil e do exterior serão 
convidadas a participar da mobili­
zação. Será promovido um fórum

de denúncia, no qual vão depor 
vítimas de trabalho escravo e fa­
mílias de trabalhadores assassina­
dos. O objetivo é conseguir des­
sas entidades e dos parlamentares 
paraenses o compromisso de co­
brarem das autoridades estaduais 
e federais a apuração dos crimes 
decorrentes da luta pela terra. Ain­
da há em Rio Maria cinco pesso­
as marcadas para morrer. Trata- 
se de: Carlos Cabra! Pereira, sua 
mulher Luísa Canuto, Valdério 
Pereira de Souza, Roberto Neto 
da Silva e o padre Ricardo Rezen­
de. (Jornal do Braaii, 06 e 18/02/91)

O H&MMHHafo do itder rural Expedito Pibeiro &  .Souza, em Pio Afaria, 
chama novamente a  atenção para a violência e hrutalldade doa con/litoa de 
terra que proaaeguem em dlveraaa regiãea do pata; reaaalla também que, 
malgrado toda a publicidade que cercou o caao Chico Afendea, permanece 
inaracada a expioaiva aituapio ^Tndiãria nacional.

Dado o creacenfe Inlereaae que vem deapertando, é poaa/vel que o caao 
de Pio Afaria — aaaim como o aeu mala notãrio anleceaaor — conalirua ex­
ceção ãquilo que parece aer a regra para crimea no campo.* o eaqueclmen- 
to e a Impunidade. O envio de uma comiaaão eapecia! de técnicoa e poiifi- 
coa ao locai pode, quem aabe, garaníir ao menoa a aeqüência da apuração.

Tão rara é eaaa moaíra de preocupação o/icial, porém, que aã Jaz realçar 
ainda mala o ambiente de Jãroeate em que vive parcela nada dejprezive! da 
população,* cumpre generalizar o empenho inveatigativo hq/e exibido, maa que 
parece ae limitar apenaa a epiaãdioa que ganham deataque Internacional. Pom- 
pantea poiiclala eaporddicoa não baatam para reverter o trdgico quadro deae- 
nhado peloa con/litoa &  terra. JÍ preciao, aem dúvida, Julgar e punir rígoroaa- 
mente oa reaponadvela peio crime de Pio Afaria,- iguaimente Importante e ur­
gente é que o governo comece a ae &dícar com aeriedade e determinação á 
buaca de uma aoiução de/initiva para o problema Jundiãrio no pata.

Até porque, para um governo cioao quanto ã imagem do Braaii no exte­
rior como o do preaidente Fernando Coiior, o aaaaaainato de Expedito pre­
nuncia gravea probiemaa — como indica uma carta aaainada peloa diretorea 
de aeia daa mala importantea organizaçõea ecoiãgicaa doa Eatadoa í/nldoa, 
dirigida ao prãprio preaidente e a aeu miniatro da Juatiça, Jarbaa Baaaari- 
nho. Aleia, oa aignatãrioa indicam aua preocupação não aã com a preaerva- 
ção da natureza no pata, maa queationam o comprometimento do governo 
com a queatão doa direitoa humanoa. "O  aaaaaainato de Expedito Pibeiro 
de -Souza, bem como o de Joaé fféiio da .Silva em Paimarea (BE), durante 
o Julgamento doa acuaadoa da morte de Chico Afendea, aão apenaa duaa ina- 
tãnciaa do cicio de violência e impunidade que ameaçam aa Matituiçõea de- 
mocrdticaa do Braaii e o Juturo de aeu excepcionai património ambientai", 
a/irma a carta. (Jornal do Braaii e Folha de S. Paulo, 08/02/91)
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Sindicaiista do Acre é ameaçado de morte
O presidente da Federação Demo­

crática de Trabaihadores Rurais e 
do Sindicato dos Trabaihadores Ru­
rais de Brasiiéia (AC), José da Siiva 
Pereira, afirma que estava receben­
do ameaças de morte desde outubro 
de 1990, através de intimidações e 
bühetes que foram deixados em sua 
casa e no sindicato. Disse ainda que 
escapou por sorte de uma embosca­
da na BR-317 no dia 10 de feverei­
ro, quando se dirigia com seringuei­
ros e castanheiros ao seringai São 
Pedro, que fica na reserva extrativista 
Chico Mendes. O seringueiro comu­
nicou no dia seguinte a tentativa de 
assassinato ao chefe da Poifcia Fede­
rai em Brasiiéia, que não quis se iden­
tificar à imprensa dizendo apenas 
que se chamava Daniei.

Pereira, que está substituindo Os- 
marino Amãncio desde agosto de 
1989 no STR de Brasiiéia, acredita 
que a tentativa de assassinato e as 
intimidações são obra de pistoieiros 
contratados por fazendeiros e madei­
reiros que pressionam para entrar 
na reserva onde trabaiham somente 
seringueiros e castanheiros, e que 
estão incomodados com o Sindica­
to e a Federação dos Trabaihadores 
Rurais.

O iíder seringueiro afirma que 
está preocupado, mas garante que 
não deixará de defender a reserva 
Chico Mendes. Pereira comunicou 
a tentativa de assassinato às lideran­
ças do PT, CUT e ao Conseiho Na- 
cionai de Seringueiros.

Nenhum dos órgãos de segurança

no Acre está dando proteção a Jo­
sé Pereira, cujo nome consta de 
uma iista de seringueiros ameaçados 
de morte divuigada pelo Conseiho 
dos Povos da Fioresta em novembro 
de 1990.

O diretor da Secretaria de Segu­
rança Púbiica de Rio Branco (AC), 
Eiimani Soares, disse não ter nenhu­
ma informação sobre o atentado. A 
Poifcia Federai de Brasiiéia não en­
trou em contato com a Secretaria 
de Segurança Púbiica nem com o 
Departamento da Poifcia Federa! 
em Brasfiia. A segurança do iíder 
seringueiro só seria garantida peia 
Poifcia Federai se houvesse uma or­
dem direta do ministro da Justiça, 
Jarbas Passarinho. (Fo/Aa de S. Fau- 
/o, 09/02/91)

Juiz pede reforço poiicia! no jtdgamento de Dariy
O juiz da 1* Vara Criminai de 

Umuarama (PR), Nicoia Frascatti, so­
licitou ã Poifcia Federai que garanta 
a segurança do Tribuna! do Júri no 
juigamento do fazendeiro Dariy Al­
ves da Siiva, no próximo dia 27 de 
fevereiro. O juiz quer também refor­
ço das poifcias Miiitar e Civii para 
a cadeia de Umuarama, onde deverá 
ficar Dariy.

O fazendeiro, já condenado peio 
assassinato de Chico Mendes, é acu­
sado de ser o mandante do assassina­
to do corretor de terras Acir Urizzi,

em junho de 1973, morto em uma 
emboscada no distrito de Viia Alta.

Além de Dariy, seu irmão Aivari- 
no Alves da Silva, que está foragido, 
também é responsabilizado por aque- 
ia morte. Os dois são acusados ain­
da de assassinarem, em 1969, o pai 
de Acir, Ângeio Urizzi. Após a mor­
te de Acir, a famfiia Aives da Siiva 
— acusada também de praticar ou­
tros crimes em Minas Gerais — mu­
dou-se para Xapuri. Segundo Auth, 
correm informaçóes na cidade de que 
Aivarino estaia na região, escondido

em uma fazenda. O deiegado da Poií- 
cia Civii de Umuarama, Jorge Cesar 
Ajus, disse que toda a poifcia do no­
roeste do Paraná "está mobiiizada 
na busca de Aivarino".

Para Ajus, a maior dificuidade pa­
ra as investigações é que as pessoas 
têm medo de passar informações á po­
ifcia. Eie afirmou que "mesmo hoje, 
depois de quase 20 anos, existe uma 
iei do siiêncio nos distritos de Viia 
Alta e Nova Jerusaiém, onde os Aives 
e Siiva faziam a iei ã sua maneira". 
(Fb/Aa &  & Fau/o, 14/02/91)

Morte de sindicalista tem dois indiciados
Os irmãos Romiido e Edinaido 

Soares Brandão, conhecidos fornece­
dores de cana da Zona da Mata de 
Pernambuco e que já responderam 
a processos por homicídio, foram 
apontados peia poifcia do estado co­
mo responsáveis peio assassinato 
de José Héiio da Siiva, no dia 13 
de dezembro. Edinaido, famoso pis­
toleiro na região apeiidado de 7bía, 
foi reconhecido por José Cícero da 
Siiva, que acompanhava José Héiio, 
como autor dos disparos. O deiega­
do responsáve! peio caso, Fernando 
de Lima Costa, pediu a decretação

da prisão preventiva ao juiz da co­
marca de Joaquim Nabuco, Virgílio 
Carneiro Leão, mas os dois ainda 
estão so! tos.

O deiegado Fernando Costa, que 
ouviu 33 pessoas no inquérito poli­
ciai conciuiu que a causa do assassi­
nato de José Héiio foi uma ação judi­
cia! trabaihista movida peio sindica­
to de Paimares contra o Engenho Po­
ço, pertencente á Usina 13 de Maio, 
que há quase 20 anos está arrenda­
do a Romiido Brandão. O sindicato, 
e sobretudo José Héiio, se empenha­
ram na iuta peio direito dos trabaiha­

dores do engenho, orientando uma 
ação trabaihista coletiva. As instru­
ções para essa decisão foram comuni­
cadas por José Héiio no programa 
A voz s/nd/ca/, na Rádio Cultura! 
de Paimares, em 10 de dezembro.

O presidente da Federação dos 
Trabaihadores na Agricultura em Per­
nambuco (Fetape), José Rodrigues 
da Siiva, ficou satisfeito com a con­
clusão do inquérito, mas demonstrou 
preocupação com o fato de a prisão 
preventiva dos dois indiciados não 
ter sido decretada. (Jorna/ do Bras//, 
19/02/91)
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Igrejas

Cristãos unem-se peia paz no Goifo
Trechos da mensagem do CLAI

Cerca de duas mi] pessoas lotaram 
a Catedra] da Sé, no centro de São 
Paulo num ato multirreligioso pela 
paz no Golfo, realizado no último 
dia 17.

O cardeal Ams foi um dos quatro 
concelebrantes do ato, acompanhado 
pelo reverendo Jaime Wright, presbi­
teriano, pelo rabino Henry Sobe!, 
em nome do judaísmo, e pelo xeque 
Abdu! Nasser El-Khatib, em nome 
do islamismo. "Ao Deus de todos 
os nomes pedimos o fim de todas 
as guerras", dizia uma das muitas 
faixas encontradas.

O rabino Sobe!, foi o primeiro 
dos concelebrantes a ler a sua men­
sagem, a qual causou um incidente. 
Ao dizer que o presidente iraquia­
no Sadam Hussein 6 "um tirano san­
guinário", o rabino foi interrompi­
do por dois grupos islâmicos. "S a­
dam Hussein 6 o libertador do 3* 
Mundo", gritava Ali El-Hage, que 
se identificou posteriormente como 
presidente da Associação Islâmica 
de São Miguel, bairro da zona les­
te de São Paulo.

Terminadas as mensagens, os três 
concelebrantes deram-se as mãos e 
ergueram-nas para o alto para pedir 
pela paz. Em seguida, pela primeira 
vez em sua história, a Catedral da 
Sé ouviu a entoação do Alcorão, o 
texto sagrado para os muçulmanos, 
saída de uma fita gravada, para intro­
duzir a mensagem do xeque El-Khatib, 
igualmente centrada na paz.

Nos Estados Unidos, o Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs enviou 
diversos documentos ao presidente

Brasileiros eleitos para o Comitê Centra! do CMI
O bispo metodista Paulo Ayres Mattos, 
atua! presidente do CEDÍ, e a reve­
renda Evanilza Correia, da ígreja Epis­
copal Anglicana do Brasil, foram elei­
tos para o Comité Centra! do Conse­
lho Mundial de Igrejas (CMI) em sua 
7* Assembléia encerrada no último 
dia 20, em Canberra, na Austrália. 
Leia na próxima edição do Aconte­
ceu a cobertura da 7 ' Assembléia. 
(Folha de & Paulo, 21/02/91)

'A  paz é um direito utallead- 
vel &  todos os povos e pessoas 
da terra, e nenhum pats ou orga­
nismo internacional tem o direito 
de privar a humanidade deste dom 
outorgado por Deus.

"O  recurso para preservar a 
paz não é a guerra, mas a recon­
ciliação. (...) Mio hasta um man­
dato das Mações í/nidas para ins­
taurar a paz; quando por anos 
as necessidades e reivindicações 
dos povos da região vêm sendo 
ignorados.

"Mão se pode estabelecer a 
paz aplicando medidas cujo resul­
tado produz maiores males que 
aqueles que a violência gerou. 
Bem diz a Bíblia que a "ãrvore 
md não produz bons jrutos".

Bush e à ONU pedindo a paz no 
Golfo. "Nossa oposição ao uso da 
força militar não advém de táticas 
políticas, mas nasce das raízes profun­
das de nossa fé cristã", declarou.

Em um comunicado subscrito pe­
los reverendos Leonid Kishkovsky e 
James Hamilton, o Conselho de Igre­
jas fez um chamado aos Estados Uni­
dos para que apóie a convocatória 
de uma conferência internacional so­
bre o Oriente Médio, com os auspí­
cios das Nações Unidas. Indicou ain­
da que sua tarefa como Igreja em tem­
po de guerra é íundamentalmente pas-

João Pauto 2- intervem na C!ar
O papa João Paulo 2" nomeou o 

vigário apostólico em Ariari, na Co­
lômbia, dom Julio Hector López Hur- 
tado, como delegado pontifício jun­
to á Conferência Latino-Americana 
dos Religiosos. A nomeação de dom 
Julio representou uma intervenção 
na Ciar, com o objetivo de suspen­
der sua "ação política", que vinha 
se pautando pela Teologia da Liberta­
ção. (Jornal do Brasil, 15/02/91)

"Mõa, como organismo repre­
sentativo &  mais ãe 120 igrejas 
evangélicas na América Latina, 
temos visto e ouvido o clamor ãe 
nossos povos, que durante anos 
vêm sq/rendo a guerra, a miséria; 
o desemprego e a discriminação.

"Todos estes anos vividos em 
meio a uma guerra não declara­
da e não reconhecida por muitos 
que hoje usam as armas, nos mo­
vem a pedir e a exigir em nome 
&  Deus da Paz e da Justiça que 
estas se detenham para dar passa­
gem ao didlogo.

"Jamais existirã paz no Orien­
te Médio, enquanto não se buscar 
uma solução para as necessidades 
e interesses de todos os povos que 
ali habitam.

toral. "Buscaremos levar consolo aos 
feridos e aqueles que perderam seus 
familiares e pertences". Exortou, ao 
mesmo tempo, os países envolvidos 
no conflito para que abram suas fron­
teiras e dêem asilo e assistência aos 
desabrigados e as vítimas inocentes 
da guerra.

O Conselho Latino Americano de 
Igrejas (Ciai) divulgou um documen­
to enviado ao Conselho de Seguran­
ça da ONU pedindo a convocatória 
imediata de uma conferência de Paz 
sobre o Oriente Médio. (Tolha de 5. 
Paulo, 18/02/91; Rápidas, janeito/91)

Conic e Cese dizem não à pena de morte
A pena de morte "repugna o sen­

timento religioso cristão do povo bra­
sileiro", diz a mensagem do Conse­
lho Nacional de Igrejas Cristãs (Co­
nic) do Brasil e da Coordenadoria 
Ecumênica de Serviço (Cese) envia­
da ao presidente da Câmara, deputa­
do Ibsen Pinheiro (PMDB-RS). Em 
breve será examinada proposta da re­
alização de um plebiscito sobre a pe­
na de morte no país. (Agen, 06/02/91)
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Campanha da Fraternidade/91 sobre 
o trabalho gera po!êmica e protestos

"A  volta da CNBB: os bispos 
apóiam greves e invasões de terras"; 
"Socialismo de batina"; "CNBB 
defende apoio a greves e ocupa­
ções". Com estas manchetes a im­
prensa brasileira divulgou a Campa­
nha da Fraternidade de 1991 lança­
da pela CNBB no dia 14 com o te­
ma "Fraternidade e Trabalho", sob 
o lema "Solidários na Dignidade 
do Trabalho".

Segundo o padre Inácio Neutzling, 
assessor de Pastoral Social da CNBB, 
o objetivo da campanha 6 despertar 
a sociedade da apatia na qual ela se 
encontra diante da "degradação da 
vida dos trabalhadores". "Estamos 
nos acostumando a viver com a fo­
me, a miséria e a violência, e precisa­
mos despertar a consciência nacional 
para reagir a isso", disse Neutzling.

A campanha foi aberta com o lan­
çamento do texto-base, cartazes e 
um pronunciamento do papa em ca­
deia de rádio e TV. A Campanha 
da Fraternidade é realizada desde 
1964 durante a Quaresma (da quar­
ta-feira de Cinzas até o domingo 
de Páscoa) e a cada ano é escolhi­
do um tema abordando problemas 
do Brasil.

Documento em julgamento —
Dividido em três partes — Ver, Jul­
gar e Agir —, o documento da 
CNBB faz uma avaliação da situa­
ção dos trabalhadores no país. Apre­
senta uma leitura da Bíblia para o 
trabalho e orienta a atuação das co­
munidades eclesiais nos movimentos 
de trabalhadores.

O documento afirma que "o  capi­
talismo, transformando o trabalho 
em mera mercadoria, toma-o um 
mero instrumento de produção". Se­
gundo o texto, isso "faz surgir o 
grande conflito entre o mundo do 
capital e o mundo do trabalho, ou 
seja, o conflito entre o grupo restrito, 
mas muito influente, dos proprietá­
rios detentores dos meios de produ­
ção e a multidão numerosa dos que 
se acham privados desses meios".

Nem todos, entretanto, compreen­
dem e incentivam a solidariedade da
2MB-MPM1, "*560

Igreja Católica com os trabalhadores. 
Baseados em alguns trechos isola­
dos do texto-base, "setores conser­
vadores" católicos, a imprensa e até 
a Fiesp (Federação das Indústrias 
do Estado de S. Paulo) acusam a 
CNBB de incentivar greves e ocupa­
ções e usar instrumental marxista 
para reflexão que deveria ser "pura­
mente evangélica".

Dom Boaventura Kloppenburg, 
bispo de Novo Hamburgo (RS), con­
siderou o texto-base e o manual da 
Campanha da Fraternidade de 1991 
"excessivamente dominados pela ide­
ologia de esquerda". O bispo disse 
que começou a ler o manual da Cam­
panha da Fraternidade, "mas a partir 
de certo momento parei, fiquei com 
raiva".

O presidente da Fiesp, Mario 
Amato, criticou o texto. "A  Igreja 
não deve incentivar retaliações", dis­
se, referindo-se ao apoio ãs greves e 
ocupações. "Deve, sim, agir como 
conciliadora entre capital e trabalho".

Mario Amato, depois de sublinhar 
que muitos empresários participam 
de organizações católicas, lembrou 
que a atual situação econômica do 
país exige um esforço de entendimen­
to de todos os setores da sociedade. 
"A  Igreja deve pregar a harmonia e 
não a cizânia", completou.

"A  Igreja reconhece a existência 
do confronto entre capita! e trabalho 
e ela está do lado do trabalho", dis­
se o padre Neutzling, que participou 
da preparação da Campanha da Fra­
ternidade deste ano. "A  opção pelos 
pobres faz parte da vocação da Igre­
ja e negar isso seria negar seu prin­
cípio fundador", acrescentou.

De acordo com Neutzling, a Igre­
ja não vai dizer aos trabalhadores o 
que fazer, mas pretende incentivá- 
los a participar dos movimentos or­
ganizados para mudar a atua! situa­
ção do país.

A defesa é do trabalhador —
Em resposta ãs acusações que a Cam­
panha vem sofrendo, dom Luciano 
Mendes de Almeida, presidente da 
CNBB afirmou que a entidade não

estimula a prática de greves e ocupa­
ções no documento oficial que lan­
çou as diretrizes da Campanha da 
Fraternidade deste ano. Para ele, o 
documento da CNBB está sendo trata­
do com "parcialidade ao se destacar 
apenas a questão do operariado e dos 
sem-terra".

O presidente da CNBB disse que 
a entidade defende o trabalhador, 
mas não os atos de violência. "D e­
fendemos a presença da Igreja ao la­
do do trabalhador, mas não estimula­
mos a ira, a greve ou a ocupação. 
A greve é o último recurso do traba­
lhador na luta pelos seus direitos e, 
assim, deve ser reconhecida desde 
que utilizada com prudência", afir­
mou d. Luciano.

Ele acrescentou que o documento 
básico da CNBB para a Campanha 
da Fraternidade deste ano orienta a 
Igreja Católica a defender os sem-ter­
ra na ocupação de terras ociosas.

Segundo o arcebispo, isso não sig­
nificaria o apoio â invasão de proprie­
dades particulares, mas o auxílio hu­
manitário dos cristãos aos sem-terra. 
"Se os sem-terra passam fome, enfren­
tam doenças e outras dificuldades du­
rante a ocupação, é dever do cristão 
ajudá-lo", afirmou ele.

A Campanha da Fraternidade, de 
acordo com ele, está dirigida à tenta­
tiva de ajudar os trabalhadores a su­
perar o conflito entre patrões e em­
pregados de uma forma organizada. 
O presidente da CNBB destacou ain­
da que os trabalhadores precisam as­
sumir o seu papel de força produti­
va e também assumir as suas respon­
sabilidades.

"É  importante a organização dos 
trabalhadores. O operário e o lavra­
dor são segmentos importantes. Mas 
estamos falando a todo o conjunto 
de trabalhadores. Ao servidor públi­
co, por exemplo, que cumpra a legis­
lação vigente ao fazer a greve", dis­
se dom Luciano Mendes, acrescentan­
do que a Igreja também está preocu­
pada com os subempregados e com 
os desempregados. (Po/ha de 5. Pau­
lo, 14/02/91; 15/02/91; O Estado de 
& Pauto, 15/02/91)
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Líderes indígenas protestam contra esvaziamento da Funai
Os índios Megaron Txucarramãe, 

administrador regiona! do Xingu, e 
seu vice Mairawé Kaiabi enviaram 
um telex ás lideranças indígenas e 
ás organizações não governamentais 
de apoio ao índio, protestando con­
tra o loteamento da Fundação Nacio­
nal do índio (Funai) e pedindo que 
essas lideranças conversem com 
suas comunidades e enviem radiogra- 
ma ou telex ao presidente Fernan­
do Collor de Mello, ao ministro da 
Justiça, Jarbas Passarinho, e ao pre­
sidente da Funai, Cantídio Guerrei­

ro, dizendo o que pensam sobre os 
decretos que tiraram os poderes da 
Funai.

O documento diz que "esses de­
cretos esvaziam a Funai, deixando 
com ela só a questão de nossas ter­
ras e pondo em perigo até as poucas 
terras indígenas demarcadas, já que 
determina que é possível fazer 'revi­
são' nas terras demarcadas. Apesar 
da Constituição assegurar o nosso 
direito de educação diferenciada, com 
alfabetização bilingue, o decreto so­
bre educação diz que os municípios

vão se encarregar de nossas escolas 
quando sabemos que grande parte 
dos brancos não é nem alfabetizada. 
E a Funai, não sendo mais responsá­
vel pela saúde, vamos morrer nas filas 
dos hospitais públicos como os bran­
cos pobres".

E conclui: "Nós sabemos que a 
única solução é o governo fortalecer 
e dar recursos para o órgão responsá­
vel pela política indígena, para que 
ele cuide de terras, saúde, educação, 
meio ambiente e atividades produti­
vas". (CED/, 08/02/91)

Comissão quer Hm do arrendamento das terras dos Gnató
Uma comissão da superintendên­

cia da Fundação Nacional do índio 
(Funai) de Cuiabá terminou uma in­
vestigação sobre os remanescentes 
dos índios Guató no estado do Mato 
Grosso do Sul, e quer que o Exérci­
to brasileiro deixe de arrendar a ilha 
Bela Vista do Norte ao fazendeiro 
Carlos Pessoa. Para a comissão essa 
é a única forma de se tentar minimi­
zar o risco de extinção dos Guató.

Para Funai, superpopulação é causa de suicídios

A comissão passou vários dias fa­
zendo um levantamento numérico e 
das condições de vida dos Guató, ín­
dios canoeiros que habitam o Panta­
nal. Eles foram considerados extintos 
por 40 anos, até 1977, quando uma 
expedição do Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi) localizou um gru­
po na iiha Bela Vista do Norte, área 
de segurança nacional na fronteira 
do Brasil com a Bolívia.

A família do fazendeiro Pessoa 
arrenda os 12 mil hectares da ilha 
Bela Vista do Norte há mais de 50 
anos e expulsou a maioria dos ín­
dios da área, restando hoje 64 Gua­
tó. Só o fim do arrendamento trará 
de volta os índios expulsos de suas 
terras. O relatório da comissão será 
entregue ao presidente da Funai, 
Cantídio Guerreiro. (Folha de S.Pau- 
!o, 15/02/91)

Jovem Guarani-Kaiowá 
se snícida na área Piraquá

A principal causa dos suicídios 
entre os índios Guarani-Kaiowá da 
reserva de Dourados (MS) é a su­
perpopulação da área, que provoca 
nos índios a sensação de estarem 
"tolhidos e comprimidos em peque­
nos espaços".

O trabalho foi realizado pelo fun­
cionário da Funai Comélio de Oli­
veira e pela psicóloga Maria Apare­
cida Pereira. Os relatórios dos estu­
dos foram entregues ao presidente 
do órgão, Cantídio Guerreiro.

A Funai encomendou novos estu­
dos sobre os suicídios a um grupo 
de pesquisadores formado por antro­
pólogos, psicólogos e médicos do 
governo do Mato Grosso do Sul. 
(Folha &  S. faufo, 12/02/91)

Um índio Guarani-Kaiowá de 
14 anos se enforcou e sua namora­
da tentou o suicídio no dia 10 de 
fevereiro, depois que circulou na re­
serva de Piraquá, em Bela Vista 
(sul do Mato Grosso do Sul, na fron­
teira com o Paraguai) a notícia de 
que o fazendeiro Libero Monteiro 
de Lima, havia ganho na Justiça a 
posse dos 2,4 mil hectares da aldeia.

A Funai só divulgou esse suicí­
dio, além de outras seis tentativas 
frustradas na região, na primeira 
quinzena de fevereiro. Além disso, 
anunciou que recorreu da sentença 
do juiz Calixto Bastos, de Campo 
Grande, que dá posse da aldeia ao 
fazendeiro no Tribuna! Regiona! Fe­
deral, com sede na cidade de São 
Paulo.

O fazendeiro Libero Monteiro é 
acusado de ser o mandante do assas­
sinato do líder político dos Kaiowá, 
Marça! de Souza, morto com tiros 
em uma tocaia armada por jagunços 
em 1981.

A área em litígio segundo Montei­
ro pertence á fazenda Serra Brava, 
com 4.210 hectares, herdada de seu 
pai, que a comprou há mais de 40 
anos. Para Hélio de Paulo, delegado 
regiona! da Funai, a história é diferen­
te. "Temos provas de que os 2,4 mi! 
hectares da fazenda são terrenos ime- 
moriáveis dos Kaiowá, o que, pela 
Constituição, significa que a posse é 
indígena", disse. O suicídio do jovem 
Kaiowá foi o quarto registrado na re­
serva nos últimos 14 meses.(Fo/Aa 
&  & Pau/o, 17/02/91)
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Aumentam garimpos em território Yanomami no AM
Um surto epidêmico de malária 

entre os índios Yanomami já come­
ça a se evidenciar na região do alto 
Demini (rios Tootobi e Balaú), no 
Amazonas. Em dezembro passado, 
dos exames para verificação de malá­
ria realizados em 450 índios daque­
la área, 35% tiveram um diagnósti­
co positivo.

Essa informação consta de um re­
latório do assessor antropológico e 
intérprete da equipe do "Projeto de 
Saude Demini", Bruce Albert, da 
Universidade de Brasília, que perma­
neceu um mês na área do Tootobi, 
juntamente com o pessoa! do proje­
to que foi idealizado por Davi Yano­
mami e administrado pela CCPY.

Baseado nas informações dos ín­
dios que vivem na região, o relatório

Funai e Diocese de Roraima acertam atendimento de índios
O presidente da Fundação Nacio­

nal do índio (Funai) Cantídio Guima­
rães e o bispo de Roraima dom Al- 
do Mongiano acertaram participação 
conjunta do órgão federal e da dioce­
se daquele estado na assistência à sa­
úde dos índios das áreas Makuxi e 
Wapixana. Segundo Cantídio, a inicia­
tiva se insere na nova filosofia de 
atuação da Funai, que busca arregi­
mentar todos os segmentos de gover­
no e da sociedade civil que possam 
dar sua colaboração na questão indí­
gena.

De acordo com os entendimentos 
mantidos entre dom Aldo e Cantídio 
Guimarães serão abertos postos de 
saúde nas áreas dos Makuxi e Wapi­
xana, visando o atendimento primá­
rio dos casos de malária, hepatite, 
diarréia e desidratação, entre outras 
doenças. Essa atividade será desen­
volvida pelas irmãs enfermeiras da 
diocese com colaboração dos índios 
devidamente assistidos e orientados 
por médicos da Funai, que também 
oferecerá apoio aéreo às missões, 
medicamentos e pessoal técnico es­
pecializado. (Correio Brazlüense, 
16/02/91)

mapeia as quatro áreas invadidas 
pelos garimpeiros na bacia do alto 
Demini, que ficam nos altos Mapulaú, 
Tootobi e Demini (Balaú), na Ser­
ra Urucuzeiro e no alto Taraú, na 
Serra Gurupira. Essa região, antes 
livre de invasores, hoje sofre a po­
luição das cabeceiras de seus rios 
.A malária já se instala epidemica- 
mente através do aumento do garim­
po na área.

O relatório conclui que a equipe 
de saúde encontrou a existência de 
um processo relativamente recente 
de expansão do garimpo roraimen- 
se no Amazonas, a partir de bases 
do alto Catrimani, em Roraima.

"É  provável que esses movimen­
tos na região das serras Urucuzeiro 
e Gurupira configurem uma reação

Uma comissão de doze índios 
Krenak foi a Belo Horizonte no dia 
18 de fevereiro, para reivindicar à 
equipe de transição do governador 
eleito de Minas Gerais, Hélio Gar­
cia, a devolução de 4 mi! hectares 
de terra, localizados no município 
de Resplendor, Vale do Rio Doce, 
e denunciar a Fundação Rural Mi­
neira de Colonização e Desenvolvi­
mento Agrário (Ruralminas) de distri­
buir títulos de propriedade dentro

e adaptação do garimpo às pressões 
sofridas em Roraima durante 1990, 
na forma de uma abertura de novos 
espaços no Amazonas, fora do âm­
bito da vigilância da Funai, Polícia 
Federa! e Ministério Público e da 
Guarda Nacional venezuelana. Sê 
esta hipótese for verificada, este pro­
cesso poderá ampliar-se rapidamen­
te, a ponto de escapar novamente 
ao controle dos poderes públicos, 
sem infraestrutura na área. Na re­
gião do alto Demini, povoada por 
aproximadamente 1.400 Yanomami 
(24 aldeias), ainda muito isolados, 
isso levaria ã reprodução da tragé' 
dia ocorrida na área do alto Pari- 
ma e Mucajaí, em Roraima, de 
1988 a 1990", diz o autor em seu 
relatório.(CFDl, 20/02/91) <,

do território Krenak. Liderados por 
Ailton Krenak, coordenador nacio­
nal da União das Nações Indígenas 
(UNI), os índios ouviram do cientis­
ta político Luís Aureliano Gama de 
Andrade, responsável pela área de 
desenvolvimento social da equipe 
de transição, a promessa do futuro 
governo de "fazer o que for possí-< 
vel" para desocupar a reserva indf-' 
gena e entregá-la aos Krenak. (Cor- 
re/o Braslllense, 19/01/91)

Manifesto é entregue em Londres
Três índios norte-americanos da 

tribo Navajo entregaram no dia 7 de 
fevereiro ao embaixador do Brasil 
na Grã-Bretanha, Paulo Tarso Flecha 
de Lima, uma petição do movimen­
to internacional Surviva! Internatio­
na! para a demarcação imediata das 
terras dos índios Yanomami no Bra­
sil. O documento reuniu 105 mil assi­
naturas.

A entrega da petição foi feita de­
baixo de uma tempestade de neve 
na frente da embaixada do Brasil 
em Londres. A solenidade marcou o

primeiro aniversário das vigílias se­
manais realizadas pela entidade em 
frente à embaixada. '

Os Navajos estão em Londres pa­
ra protestar contra os projetos de mi­
neração da empresa britânica Hanson 
em suas terras.

O embaixador brasileiro recebeu 
os índios e prometeu a eles e ao pre­
sidente da Surviva! International, Ro- 
bin Hanbury-Tenison, encaminhar a 
petição ao presidente Fernando Col- 
lor de Mello. (Folha &  & Paulo, 
08/02/91)

índios Krenak reivindicam 
devolução de terra em MG
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Eleições sindicais agitam a CUT
Quando tiver início, em setembro 

desse ano, o 4" Congresso Nacional 
da Centra! Única dos Trabaihadores 
(4* CONCUT), várias eleições em 
sindicatos cutistas importantes já te­
rão se realizado. Seus resultados, 
geralmente demarcados pela acirra­
da disputa entre as tendências, in­
fluenciarão em grande medida a cor­
relação de forças interna à central, 
definindo assim a composição da 
executiva e da direção nacionais da 
entidade.

Dois pleitos centrais desse perío­
do eleitora! já se realizaram: nos ban­
cários de São Paulo e nos metalúrgi­
cos de Santo André. Nelas a CUT 
se apresentou dividida e o resultado 
em ambas foi capitalizado pela Arti­
culação (embora, nos bancários, tam­
bém ela estivesse fracionada).

Entretanto, outros embates, não 
menos importantes, virão. No Sindica­
to dos Químicos de São Paulo, as 
eleições (marcadas para junho) repeti­
rão a diferenciação das eleições pas­
sadas: de um lado a Articulação e 
de outro a CUT Pela Base. Já entre 
os Químicos do ABC as eleições, 
ao que indicam as declarações dadas 
ã imprensa pelo seu atual presidente, 
apresentarão uma chapa única da CUT.

Um sindicato estratégico para a 
CUT também será submetido à vota­
ção de seus filiados: trata-se do Sin­
dicato de Veículos Rodoviários e 
Anexos de São Paulo, que represen­
ta 140 mil condutores e cobradores 
da capital. Ao que parece, assediada 
por uma chapa de oposição, apoiada 
por Medeiros, a CUT sairá com cha­
pa única.

Uma bateria de eleições renova­
rá as diretorias dos sindicatos dos 
bancários do Rio de Janeiro, Londri­
na (PR), Espírito Santo, Bauru (SP), 
Ceará, Paraíba e Araguari (MG). 
Destas, uma das mais importantes é 
a que decidirá a nova direção sindi­
ca! dos bancários do Rio pois, apre­
sentando-se cindida, a CUT será di­
retamente atingida pelo seu resulta­
do: a chapa de oposição está dispos­
ta a retirar a Convergência Socialis­
ta do comando do sindicato. A dis­
puta, evidentemente, será bastante 
polarizada.

Entre os metalúrgicos, eleições 
agitarão a vida dos sindicatos de Tau- 
baté (SP), Porto Alegre (RS), Salva­
dor (BA) e Vitória (ES). Em Tauba- 
té, apesar da CUT ser oposição, pros­
segue o embate entre Articulação e 
Convergência.

Como se vê, a representação de 
categorias importantes, que coloca 
em jogo a escolha de delegados pa­
ra o 4" Concut e o controle de expres­
sivos recursos, permitirá alterações 
nq perfil político da central.

A grande imprensa e mesmo a 
imprensa sindical insistem em afir­
mar que o grande debate é a reedi­
ção da histórica encruzilhada do mo­
vimento operário: "revolução" ou 
"social democracia". A par deste 
debate ideológico, questões inadiá­
veis necessitam resposta: qual o pa­
pel dos sindicatos diante de sucessi­
vas políticas econômicas que levaram 
o país a uma década perdida nos 
anos 80 e a uma queda de 4% do 
PIB em 1990, ou seja, como interfe­
rir positivamente na condução da 
economia? Uma outra é qual posi­
ção adotar diante do acelerado pro­
cesso de mudanças na ordem econô­
mica mundial que está afetando o 
Brasil? Por fim, destaca-se ainda a 
discussão sobre as lutas por salários, 
visto que planos económicos têm re­
conhecidamente jogado os sindicatos 
na defensiva ao fazê-los correr atrás 
do prejuízo imposto ã classe traba­
lhadora. (Anfonío Luigí Negro, 
PMO/CED1)

Os metalúrgicos e a gestão da produção
Através de seu jornal Tribuna 

MefaMyrca (4/12/90), o Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo e a Comissão de Fábri­
ca da Volkswagen do Brasil alertam 
para uma sensível redução da mão- 
de-obra na maior fábrica do ABC 
paulista, com o processo de mudan­
ças iniciado depois da união da 
Volks com a Ford.. A indústria, que 
já empregou 45 mil trabalhadores e 
opera hoje com 26 mil, aponta a ten­
dência de uma redução até 15 mi! 
operários.

No entender do sindicato e da 
comissão, o que está em jogo não 
é somente a introdução de novas 
tecnologias (robôs, computadores, 
máquinas automatizadas) e de novas 
formas de gerência da mão-de-obra, 
ta! como os Círculos de Controle

de Qualidade. Trata-se acima de tu­
do de um nov modo de gerir a pro­
dução.

O sindicato e a comissão recla­
mam que a empresa não negocia 
as seguintes reivindicações: melho­
ria salarial, manutenção das cláusu­
las sociais já conquistadas e não 
cumpridas e a segurança de não ha­
ver demissões. Levantando a neces­
sidade dos trabalhadores intervirem 
nesse processo para garantir seus 
empregos e direitos, é pleiteado tam­
bém o retreinamento da mão-de-o­
bra e nova formação profissional 
para reciclar os operários dos seto­
res atingidos pela automação in­
dustrial.

No artigo da Tribuna Afefa/úrgr- 
ca explica-se que esse processo de 
mudanças na gestão da produção tem

levado ã redução do custo dos car­
ros, ao rebaixamento salarial, à des­
valorização profissional e à intensifi­
cação do ritmo de trabalho, ao pas­
so que o preço dos veículos sobe 
acima da inflação e a produtivida­
de aumenta a partir das sugestões 
extraídas do saber dos operários, atra­
vés dos Círculos de Controle de 
Qualidade.

Desse modo, o contrato coletivo 
é advogado como urgente e necessá­
rio para se democratizar e moderni­
zar as relações de trabalho, fortale­
cer a organização dos trabalhadores, 
garantir direitos e conquistar outros 
mais, aliando a luta por melhores 
salários ao controle pelos trabalhado­
res da gestão da produção e da polí­
tica industrial. (Anfon/oíurg/Negro, 
PMO/CED1)
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CUT mobiiiza trabaihadores para campanhas nacionais

^ UMA ABELHA SÓ 
MÂÛFAZ 
PRESSÃO

t , ,L. L . J )  H
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Ford e Woiks Anunciam demissões

Estão no ar duas campanhas da 
CUT: uma, é a frente da sociedade 
civil contra a recessão econômica e 
o arrocho salarial provocados pelo 
Plano Collor; outra, é a Campanha 
Nacional de Sindicalizaçáo, promovi­
da pela entidade para filiar 1 milhão 
de trabalhadores nos sindicatos liga­
dos ã central.

Apoiada em uma bem armada estra­
tégia de propaganda, a campanha de 
sindicalizarão tem como sfmbolo 
uma abelha, "um bicho que produz 
muito e se defende em conjunto", 
anuncia o presidente da entidade, 
Jair Meneguelli. Diante do propala­
do fim do imposto sindical, a campa­
nha visa fortalecer a represent2tivida- 
de dos sindicatos cutistas. (PAÍO/CED7)

Desemprego na indústria é recorde
A indústria paulista demitiu 68.772 

trabalhadores em janeiro, número re­
corde em toda série de pesquisa de 
emprego da Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (Fiesp) des­
de 1980. O volume de dispensas so­
mente no mês de janeiro supera o re­
gistrado pela indústria em todo o ano 
de 1982, por exemplo, ano em que o 
Produto Interno Bruto (PIB) do país 
teve um pequeno crescimento, de 0,7%.

Segundo Carlos Eduardo Uchoa 
Fagundes, diretor do Departamento 
de Documentação, Estatística, Cadas­
tro e Informações Industriais da Fiesp, 
as dispensas de janeiro representam: 
45% dos cortes feitos em todo o ano 
de 1983, quando o PIB encolheu 
3,4%; o dobro do verificado em 1988, 
ano em que o PIB não registrou cres­
cimento; e 34% dos cortes de pesso­
al em todo o ano de 1990, quando 
o PIB caiu 4%. Nos últimos doze 
meses, a contar da primeira semana 
de fevereiro, as demissões já atingi­
ram 284.490 funcionários da indús­
tria. Segundo o diretor da Fiesp, a 
indústria paulista tem hoje um qua­
dro de trabalhadores 56% inferior 
ao necessário para acompanhar, por 
exemplo, o crescimento da população 
do Estado desde 1980. (Fo/Aa de S. 
Paulo, 19/02/91)

Os funcionários da Ford e da 
Volks, em São Bernardo do Campo, 
iniciaram, na tarde do dia 18 de feve­
reiro, uma paralisação contra as 3.550 
demissões anunciadas pela Autolati- 
na, controladora das duas montadoras. 
No total, a empresa vai demitir 5.110 
trabalhadores das sete unidades espa­
lhadas pelo país — o equivalente a 
9,5% do quadro atual de 54 mil em­
pregados. A lista está para ser publi­
cada. Com as demissões voluntárias, 
o número de dispensados pela Autola- 
tina chegará a 8.111, sendo 5.490 
só nas duas fábricas do ABC. Na 
Autolatma Caminhões, no Ipiranga,

A Secretaria Municipal de Saúde 
de Santo André constatou em fiscali­
zação a ocorrência de seis casos de 
leucopenia (redução de glóbulos bran­
cos no sangue) por contaminação por 
benzeno na Petroquímica União (PqU), 
de Mauá, que emprega 1,3 mil traba­
lhadores. O Sindicato dos Químicos 
do Grande ABC, que solicitou a fis­
calização, acredita que existam mais 
casos. O diretor do Sindicato dos 
Químicos, Remfgio Todeschini, lem­
brou que vêm sendo registrados vá­
rios casos de leucopenia nos pólos

em São Paulo, os 2.950 empregados 
ficarão em licença remunerada entre 
21 de fevereiro e 25 de março.

As demissões foram anunciadas 
pelo gerente de Recursos Humanos 
da Autolatina, Domfcio dos Santos 
Júnior, durante reunião no sindicato. 
Em São Bernardo, serão demitidos 
1.750 funcionários da Ford e 1.800 
da Volks. O sindicato tentou, sem 
êxito, propor à empresa a redução 
da jornada para 40 horas semanais, 
ou menos, como forma de diminuir 
a produção sem mexer nos salários 
e no nível de emprego. (D/áno do 
Grande ABG 19/02/91)

petroquímicos de todo o país. "Na 
Copene, do Polo de Camaçari (BA), 
foram confirmados em janeiro 136 
casos da doença entre os 1,6 mil tra­
balhadores", disse.

O Departamento Intersindical de 
Estudos e Pesquisas de Saúde e dos 
Ambientes de Trabalho (Diesat) vem 
reivindicando do Ministério do Traba­
lho desde 1983 que o índice de tole­
rância de benzeno no ambiente seja 
reduzido de 8 ppm (partes por mi­
lhão) para 1 ppm. (D/ár/o do Gran­
de ABC; 09/02/91)

União registra casos de iencopenia
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Banco Mundial e BID reprovam p!ano de alfabetização
R/ucapáo Popu/ar

Atitude dos bancos era esperada
Para Adolfo Homma, represen­

tante do Grupo de Estudos e Tra­
balhos em Alfabetização (Geta) 
na Comissão Nacional do PNAC, 
a atitude dos representantes do 
Bird e do BID era esperada.

' 'A  falta de um plano consisten­
te e acabado visando á erradica­
ção do analfabetismo no Brasil" 
diz Homma, " é  um fato reconhe­
cido inclusive pelo próprio MEC, 
na medida em que seu discurso 
sempre foi no sentido de demons­
trar que o referido plano será pro­
duzido com a participação da so­
ciedade". E esse processo ainda 
está em curso, devendo desembo­
car numa Conferência Nacional 
de Alfabetização e Cidadania, 
com o objetivo de estabelecer 
um plano de ação para a década 
de 1990.

Segundo Adolfo Homma, a co­
missão do PNAC tentou alertar o 
ministério para que adiasse esse

evento internacional e o realizasse 
somente após o nacional, preven­
do inclusive esse comportamento 
do Bird e do BID. Entretanto, a re­
presentante do MEC, Ledja Austri- 
lino, secretária nacional de Educa­
ção Básica do ministério, afirmou 
que esse evento já estava confirma­
do e não poderia ser adiado.

Lembrando que o analfabetis­
mo no Brasil está diretamente vin­
culado à dívida externa, "na me­
dida em que ela também sufoca 
o desenvolvimento económico do 
país", Adolfo Homma considera 
que "o  Brasil deveria insistir, de 
forma organizada com outros paí­
ses devedores internacionais, pa­
ra conseguir recursos a fundo per­
dido (a partir da conversão de par­
te da dívida), e não contrair mais 
dívidas". Essa foi, aliás, a reco­
mendação feita pelo Encontro de 
Quito (Equador, 1989), do qual o 
Brasil participou. (C E %  20/02/91)

, O Programa Nacional de Alfabeti­
zação e Cidadania (PNAC) recebeu 
críticas dos representantes do Banco 
Mundia! (Bird) e Banco Interamerica- 
no de Desenvolvimento (BID) duran­
te sua apresentação ontem pelo Mi­
nistério da Educação aos organismos 
internacionais. Na reunião, a primei­
ra preparatória para o Encontro Inter­
nacional sobre Alfabetização que se- 
tá realizado de 3 a 5 de maio, a re­
presentante do Bird, Alcyone Saliba, 
disse que o programa é muito abran­
gente e que, diante da escassez de 
Recursos, seria necessário definir prio­
ridades. Ela sugeriu que o plano abran­
gesse apenas as metas de alfabetiza­
ção e universalização do ensino bási- 
cp e não mais o ensino especial e 
pré-escola.

O representante do BID, Herman 
Acero, criticou a falta de um siste­
ma eficaz de avaliação e acompanha­
mento dos recursos a serem aplica­
dos no setor. Ele disse que depois 
d^sse encontro faria um relatório pa­
ra ser submetido á comissão dos pro­
gramas de financiamento do banco, 
epcarregada da liberação de recursos.

As críticas tém um peso significa­
tivo para o sucesso do programa de 
alfabetização, já que o MEC está na 
dependência desses recursos. Segun­
do o ministro Chiarelli, ainda está tra­
mitando no Bird um pedido de US$ 
30p milhões para ser aplicado no en­
sino básico. Além desse montante, o
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MEC pretende encaminhar a esses 
bancos um novo pedido de financia­
mento especialmente para o progra­
ma de alfabetização.

Chiarelli disse que o orçamento 
do MEC este ano, de Cr$ 53 bilhões,

representa o maior volume de recur­
sos que o ministério já recebeu, mas 
ele reconhece que esse dinheiro não 
será suficiente para executar todas 
as metas do plano. (Jorna/ do Fras//, 
19/02/91)

Entrada prematura no mercado de trabalho aumenta analfabetismo
A CNBB divulgou dia 12 em Ma­

naus o texto-base da Campanha da 
Fratemidade-91 com o tema "Frater­
nidade e Trabalho". Segundo o docu­
mento, 23,9 milhões de crianças e 
adolescentes na faixa etária de 10 a 
17 anos trabalham no país. O docu­
mento afirma que a entrada prematu­
ra no mercado de trabalho faz com 
que 28,6% da população economica­
mente ativa do Brasil sejam analfabe­
tos. (Fo/Aa de S. fau/o, 13/02/91)

O que é
O Programa Nacional Alfabeti- 

zação e Cidadania foi lançado pe- 
' lo presidente Collor em setembro 

do ano passado, com a pretensão 
de reduzir em 70% o número de 
analfabetos nos próximos cinco 
anos, estabelecendo a meta de alfa­
betizar 17 milhões até 1995. O 
PNAC previa um processo de diag­
nóstico e formulação de políticas 
"de baixo para cima", com assem­
bléias municipais, estaduais e na­
cional, durante o qual seriam elei-

oPNAC
tas comissões nos três níveis. A 
Comissão Nacional do PNAC foi 
criada em novembro passado, com 
a participação de representantes 
de órgãos de governos, de organi­
zações da sociedade civil (como 
o Geta) e de "personalidades de 
notório conhecimento". Uma gran­
de parte dos estados está estrutu­
rando comissões estaduais, sendo 
que as assembléias municipais não 
se verificaram no nível esperado. 
(CED/, 20/02/91)
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São Paa!o não cumpre período mínimo
Município prevê retaiiação

A Secretaria Municipa! de Edu­
cação iniciou o ano letivo com 
uma programação de 180 dias. 
"Vamos manter esse calendário. 
Espero que o MEC não faça reta­
liações", afirmou o secretário 
em exercício, Mário Sérgio Cor- 
tella. O ministro da Educação, 
Carlos Chiarelli, afirmou que não 
vai repassar verbas do salário-edu-

caçao para quem nao cumpnr os 
200 dias.

Segundo Cortella, qualquer re­
taliação vai impedir que o muni­
cípio tenha auto-suficiência. "Pe­
dimos um empréstimo para cons­
truir 50 escolas". Segundo ele, 
a opção por 180 dias foi "peda­
gógica". (Fo/Aa &  S. Pau/o, 
19/02/91)

As escolas estaduais de São Pau­
lo iniciaram dia 14 de fevereiro o 
ano letivo sem saber se terão pela fren­
te 180 ou 200 dias de aula. A falta 
de estrutura da rede pública é o prin­
cipal motivo alegado pela Secretaria 
Estadual de Educação para não aca­
tar imediatamente o aumento do nú­
mero de dias letivos, decretado em 
janeiro pelo governo federal. Nos úl­
timos anos, os problemas estruturais 
impediram que mesmo a exigência 
de 180 dias fosse cumprida. Legal­
mente, todos os dias são registrados, 
mas na realidade várias interrupções, 
provocadas por greves e falta de pro­
fessores, impedem que os alunos da 
rede estadual recebam a carga míni­
ma de aulas.

Em dezembro de 1989, por exem­
plo, por causa de uma greve de 79 
dias dos professores da rede estadual, 
cerca de 100 mil alunos do último

Pais criticam rede estaduai pauiista
O Movimento Pró-Educação, for­

mado por pais de alunos de escolas 
estaduais, entregou dia 18, na Secreta­
ria do Estado da Educação, um docu­
mento apontando problemas na rede 
de ensino. Segundo a presidenta do 
movimento, Elisa Tonetto, 43, o do­
cumento é um protesto contra declara­
ções do secretário de que a rede pú­
blica começa o ano sem nenhum pro­
blema. Os pais de alunos não foram 
recebidos pelo secretário Carlos Este- 
vam Martins nem por seus assessores.

O documento traz depoimentos 
de pais de alunos de 35 escolas de 
todo o estado apontando os princi­
pais problemas encontrados. Segun­
do Elisa, a maior parte das escolas 
pesquisadas não têm completos os 
quadros de professores e funcionários, 
serve merenda ruim e têm falta de 
carteiras.

A presidenta do Pró-Educação afir­
mou que os pais de alunos são os 
"grandes culpados porque vêem as 
escolas caindo aos pedaços, diretores 
que não administram bem, e não fa­
zem nada", afirmou. (Fo/Aa &  S. 
Pau/o, 19/01/91)

ano do 2" grau foram aprovados por 
um decreto do governo. O Conselho 
Estadual de Educação alegou, na épo­
ca, que os alunos não teriam tempo 
para a reposição de aulas e não pode­
riam ser impedidos de frequentar 
um curso superior. A diretora do Sin-

Os professores do estado do Rio 
de Janeiro prometem só entrar nas 
salas de aula quando receberem a se­
gunda parcela do 13* salário, o abo­
no das férias de janeiro e os venci­
mentos de fevereiro, adiando o início 
do ano letivo dos 600 mil alunos da 
rede pública estadual. Segundo a pre­
sidente do Sindicato Estadual dos Pro­
fissionais de Ensino (Sepe), Florin­
da Lombardi, o governador Moreira 
Franco pode e deve resolver a situa­
ção dos professores, apesar de estar 
a um mês de entregar o cargo.

Mais de 720 mi! alunos da rede 
estadual de ensino da Bahia ficaram 
sem aulas dia 18, início do ano leti­
vo. Das 4.500 escolas da rede no es­
tado, 1.800 não têm condições de fun­
cionamento. A informação é da Secre­
taria de Educação, e foi publicada 
no D/ár/o 0/7c/a/ em janeiro.

O presidente da Associação dos 
Professores Licenciados da Bahia 
(APLB), Luiz Gavazza, acusa o go­
verno do estado de omissão. Segun-

dicato dos Professores do Ensino Ofi­
cial do Estado de São Paulo (Apeo- 
esp) Eneide Moreira de Lima conside­
ra decisões desse tipo "um preceden­
te gravíssimo". "É  uma forma lamen­
tável de atender à legislação", diz. 
(O Estado de 5. Pau/o, 15/02/91)

"Mais de 4 mil professores esta­
giários só receberam os salários até 
dezembro, mas temem aderir ao mo­
vimento e não serem efetivados no 
estado. O governador deve regulari­
zar a situação desses profissionais, 
divulgar o calendário de pagamento 
dos professores e pagar nossos atrasa­
dos. Não estamos pedindo reposições 
salariais, embora o piso do professor 
esteja em Cr$ 28 mil, mas apenas 
para receber o que nos é devido", 
disse Florinda Lombardi. (O G/oAo, 
18/01/91)

do ele, a precariedade da rede foi de­
nunciada desde o ano passado, quan­
do cerca de 60% dos 1,8 milhão de 
alunos do estado não concluíram os 
180 dias do calendário escolar. Al­
guns dos grandes colégios do estado 
cancelaram o ano letivo — ato reco­
nhecido pelo Conselho Estadual de 
Educação. Das 1700 escolas que não 
funcionaram adequadamente no ano 
passado, apenas 900 foram recupera­
das. (Fb/Aa de & Pau/o, 19/01/91)

Greve ameaça início das auias no RJ

Na Bahia, 720 mi! ficam sem au!as
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Medidas anti-apartheid na Africa do Su! recebem apoio
Governo promete anistia

O governo da África do Sui e 
o Congresso Nacional Africano 
(CNA), maior organização negra 
do país, anunciaram no dia 6 si­
multaneamente um acordo para 
pôr fim à iuta armada ciandestina 
do CNA, em troca da anistia a pre­
sos poifticos e exüados negros, co­
mo primeiro passo para o diáiogo 
acerca da transição do regime de 
minoria branca para uma democra­
cia multirraciai.

"Obstácuios para o desenvolvi- 
mento futuro do processo foram 
removidos", garantiu De Klerk, 
referindo-se ãs negociações para 
uma nova Constituição. O gover­
no e o CNA já haviam firmado 
em agosto um acordo peio qua) a 
organização negra abria mão da

guerriiha em troca da anistia a 
seus militantes. Mas a anistia aos 
cerca de 40 mii exiiados e 3 mii 
presos poifticos (peios números 
do CNA) não veio. O documento 
de agosto determinava o fim da 
iuta armada — conduzida peio 
CNA há três décadas — e "ativi­
dades reiacionadas", sem maiores 
detaihes.

O acordo proíbe partidos poií- 
ticos de manterem "exércitos pri­
vados". O documento reconhe­
ce o direito a "protestos pacífi­
cos" e prevê a "cooperação", 
por parte do governo, na investi­
gação de "agressões" das forças 
de segurança contra membros 
do CNA. (O Estado de & Pau/o, 
16/2/91)

Reunificação da A!entanha 
acirra problemas psíquicos

O governo americano e a Comuni­
dade Econômica Européia (CEE) 
apiaudiram a decisão do presidente 
sui-africano Frcderik de Klerk de eli- 
minar os úitimos vestígios da segrega­
ção raciai no país — as ieis de áre­
as residenciais separadas, de proprie­
dade da terra e de identificação da 
popuiação por raças.

De Klerk anunciou as novas medi­
das em meio ã revoita da bancada 
do Partido Conservador (39 deputa­
dos) que se retiraram do Pariamento
— dividido em três Câmaras, de re­
presentantes brancos, mestiços e asiá­
ticos — aos gritos de "traidor".

"A  anulação destas últimas leis 
discriminatórias nos levará ao fim 
de uma era, uma era que tratou a re­
alidade da diversidade de raças por 
meio da força, da repressão e da co­
ação, justificou o presidente sul-afri­
cano, reagindo com total indiferença 
aos protestos.

Para Margareth Tutwiiler, a porta- 
voz do Departamento de Estado, só 
a remoção dos três últimos pilares 
do apartheid não basta. "A  concilia­
ção entre os sul-africanos exige tam­
bém a libertação de todos os presos 
sem culpa formada", destacou.

Nas principais cidades sul-africa­
nas, milhares de negros saíram ãs 
ruas para pedir o fim do apartheid
— a política oficial de segregação 
—, a dissolução do parlamento de 
três câmaras e a formação de um 
governo multirracial. As manifesta­
ções foram acompanhadas de uma 
greve geral. (O Esíado de 5. Pau/o, 
03/02//91)

A passagem para o capitalismo qua­
se enlouqueceu a ex-Alemanha Orien­
tal. Os psiquiatras chamam o fenôme­
no de choque psíquico, mas a verda­
de é que ele está levando um número 
cada vez maior de alemães para o hos- 
piral e fazendo subir de maneira preo­
cupante o número de suicídios.

Logo após a reunificação, havia 
certa euforia, causada pelo fim do so­

cialismo real e pela própria reunifica­
ção. Essa euforia foi dando lugar à de­
pressão, acentuada pelo desemprego 
em massa, que atingiu 2,6 milhões de 
pessoas. Dificuldades financeiras, in­
certeza quanto ao futuro, crise de iden­
tidade e perda de perspectiva na socie­
dade são os principais sintomas que 
agora atingem os alemães orientais. 
(Foí/ia de & Pau/o, 03/03/91)
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